
 
Canoas, v. 30, n. 3, 2025 

 http://dx.doi.org/10.18316/recc.v30i3.12342 

 

O estágio supervisionado em gestão educacional e sua contribuição à formação 

de pedagogos: uma experiência em escola estadual de Serra – ES 

The supervised internship in educational management and its contribution to the training 
of pedagogues: an experience in a state school in Serra – ES  

 

Janaina Batista Bergami1 

Estér Marlene Gonçalves Reis2 

Carina Copatti3 

 
Resumo: O presente artigo tem por objetivo produzir reflexões a partir de experiências de estágio em gestão 

escolar desenvolvidas em uma escola pública estadual de Ensino Fundamental e Médio, situada em um 

bairro do município da Serra, estado do Espírito Santo. Assim, tecem-se relações entre os principais temas 

em estudo, gestão educacional, estágio supervisionado e formação de pedagogos, e documentos de 

legislação educacional que orientam as práticas de estágio na formação em Pedagogia, como a Lei de 

Diretrizes e Bases (LDB n. 9.394/1996) e o Projeto Político Pedagógico (PPP), visando contribuir com as 

reflexões e análises produzidas. Para tanto, utiliza-se uma abordagem qualitativa na pesquisa, apoiando-se 

no método crítico com base em Martínez (2012), ao analisar o cotidiano de uma escola pública por meio de 

observação participante e entrevista. A primeira parte deste artigo analisa a função social da escola pública 

e as especificidades organizativas de uma escola periférica. A segunda parte trata da gestão democrática 

escolar e a atuação dos pedagogos. Por fim, são analisadas as experiências de estágio vivenciadas na 

referida escola, pensando a formação em Pedagogia sob uma perspectiva democrático-participativa.  
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Abstract: This article aims to produce reflections based on school management internship experiences 

carried out in a state public school of Elementary and Secondary Education, located in a neighborhood of the 

municipality of Serra, Espírito Santo, Brazil. In this context, connections are drawn between the main topics 

under study—educational management, supervised internship, and the training of pedagogues—and the 

educational legislation documents that guide internship practices in Pedagogy programs, such as the Law of 

Guidelines and Bases (LDB n. 9,394/1996) and the Pedagogical Political Project (PPP), with the purpose of 

contributing to reflections and analyses. To this end, the research adopts a qualitative approach, relying on 

the critical method proposed by Martínez (2012), through the analysis of the daily life of a public school via 

participant observation and interviews. The first part of this article examines the social role of the public school 

and the organizational specificities of a peripheral school. The second part addresses democratic school 

management and the role of pedagogues. Finally, the internship experiences lived in the aforementioned 

school are analyzed, considering Pedagogy training from a democratic-participatory perspective. 

 

Keywords: Supervised Internship; School Management; Training of pedagogues. 

 

INTRODUÇÃO 

O estágio supervisionado constitui-se em uma etapa importante de formação nos cursos 
de Pedagogia e, dessa forma, as experiências na gestão escolar oportunizam uma 
compreensão mais ampla acerca da escola, ao possibilitar interação com a legislação 
educacional, com as orientações e diretrizes para a organização curricular e com os processos 
de ensino e aprendizagem, além de contribuir para o acompanhamento da interação entre os 
sujeitos em suas distintas funções na educação escolar. Diante disso, o presente artigo tem por 
objetivo produzir reflexões a partir de experiências de estágio em gestão escolar, desenvolvido 
em uma escola pública estadual de Ensino Fundamental e Médio, situada em um bairro do 
município da Serra, estado do Espírito Santo. 

O processo formativo envolve entender um conjunto de aspectos que são específicos das 
realidades escolares, dentre eles, a função de um pedagogo, seus modos de atuar, mediar e 
acompanhar o planejamento, as práticas educacionais e as relações no interior da escola. 
Analisar esses procedimentos a partir do estágio supervisionado contribui para a aproximação 
com os contextos escolares, especialmente nas escolas públicas, locais em que as condições 
de trabalho e as desigualdades sociais são geralmente desafiadoras. 

Formar pedagogos pressupõe compreender a função da escola pública na garantia de 
ações educativas que contribuam para a construção de uma consciência crítica, visando aos 
sujeitos capazes de atuar nas transformações da sociedade. Conforme Paro (2014, p. 23), 

 

A educação consiste na apropriação da cultura. Esta entendida também de forma ampla, envolve 

conhecimentos, informações, valores, crenças, ciência, arte, tecnologia, filosofia, direito, costumes, 

enfim, tudo que o homem produz em sua transcendência da natureza. 

 

Na escola, esse conjunto de aspectos em interação podem contribuir para uma formação 
crítica e implicada com a justiça social. Desse modo, pensar a formação humana escolar, 
considerando a perspectiva de sujeito histórico, requer a defesa e a proposição de uma 
educação escolar pautada em processos democráticos e participativos. Considerar os 
estudantes sujeitos históricos constitui-se como elemento central na formação humana que se 
propõe nos espaços escolares. 

A educação, como salienta Paro (2014), enquanto meio de apropriação da cultura, 
evidencia-se como atualização histórico-cultural. Assim, o ser humano, como ser social, precisa 
compreender a historicidade do mundo e da própria educação no decorrer da história. Com 
base nisso, a educação formal e a função social da escola precisam ser compreendidas e 
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consideradas no processo formativo dos profissionais que atuarão nesses espaços, dando 
continuidade ao desenvolvimento das práticas educacionais das gerações atuais e futuras. 

Refletir a respeito da formação de pedagogos por meio de experiências relacionando 
teoria e prática torna possível aprofundar conhecimentos dos estudantes de Pedagogia, sob 
uma perspectiva de gestão escolar democrática. Sendo assim, a inserção nas escolas busca 
ampliar o aprendizado na área de gestão educacional a partir do contato com a equipe gestora, 
envolvendo a dimensão administrativa e pedagógica, acompanhando, principalmente, a 
atuação da/o pedagoga/o. 

A primeira etapa de pesquisa envolveu a leitura de obras de autores, como José Carlos 
Libâneo (2001; 2012), Vitor Paro (1987; 2018); Eduardo Paiva Oliveira (2021), Pimenta e Lima 
(2006); Pazinato e Fávero (2020), os quais tratam dos temas: reformas educacionais, gestão 
educacional, estágio supervisionado e formação de pedagogos, considerando a perspectiva 
democrático-participativa como possibilidade a ser defendida. 

A segunda etapa tratou-se da investigação de pesquisas recentes, em que o estágio 
supervisionado em Pedagogia fosse tema, procurando tecer relações entre as principais 
temáticas em estudo e os documentos de legislação que orientam as práticas de estágio na 
formação em Pedagogia. Destacam-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
n. 9.394/1996) e o Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola, que contribuem com as 
reflexões e análises produzidas. 

A terceira etapa constituiu-se de pesquisa empírica, produzida a partir da interação com 
a realidade evidenciada no estágio supervisionado em gestão escolar. Nessa etapa, utilizou-se 
da observação participante, realizada ao longo de dois meses, durante as práticas de estágio 
na escola e, também, contou com a realização de uma entrevista com a pedagoga que atua na 
referida unidade escolar. 

No processo interpretativo, utilizou-se a Análise de Conteúdo, de Bardin (2011), visando 
interpretar os dados obtidos durante as observações e, ainda, por meio da entrevista. Segundo 
Bardin (2011), essa técnica de análise se inscreve no campo da sociologia do discurso, e busca 
estabelecer relações entre as condições de produção dos enunciados e suas manifestações 
linguísticas e discursivas. A autora destaca que a Análise de Conteúdo não é um instrumento 
isolado, mas um conjunto de técnicas sistemáticas e objetivas de descrição e interpretação das 
comunicações, permitindo a inferência de conhecimentos relacionados à realidade estudada. 
No caso deste estudo, devido ao recorte de análise, a ênfase se dá na gestão escolar, 
procurando, nas interpretações produzidas no contexto da formação no curso de Pedagogia, 
identificar elementos na realidade observada, em articulação com os referenciais teóricos. 

Ainda, a metodologia proposta pela autora é composta por três etapas: a pré-análise, que 
organiza e sistematiza as ideias iniciais; a exploração do material, com codificação e 
categorização segundo regras definidas; e, por fim, o tratamento dos resultados e sua 
interpretação. A categorização, etapa fundamental da análise, permite identificar elementos 
comuns entre os dados, organizando-os em temas recorrentes que contribuem para o 
aprofundamento da compreensão do objeto investigado (Bardin, 2011). Ao longo da pesquisa, 
utiliza-se uma abordagem qualitativa, amparada no método crítico, proposto por Martínez 
(2012), visando analisar o cotidiano da escola pública. Para o autor:  

 

A principal razão para a escolha da perspectiva qualitativa corresponde ao nosso compromisso 

epistemológico com uma concepção crítica da pesquisa educacional, partindo do pressuposto de 

que a realidade não pode ser entendida como uma construção independente do sujeito 

cognoscitivo, pois essa realidade é uma construção social subjetiva e intersubjetiva, marcada por 

um contexto histórico e influenciada por valores políticos, culturais e econômicos (Martinez, 2012, 

p. 140). 
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Sendo assim, considera-se que na pesquisa qualitativa crítica ocorre a síntese da relação 
sujeito-objeto, no ato de se envolver com um processo dinâmico e pautado pela compreensão 
das características subjetivas, formando uma síntese validada na mesma ação do conhecer, 
quando o conhecido é confrontado com seu ponto de partida por meio da prática. Nela entende-
se que os sujeitos envolvidos precisam ser, cada vez mais, capazes de integrar um processo 
dialógico, criativo e transformador, a partir do qual validam suas análises, interpretações e os 
seus resultados. 

O presente texto está estruturado em três partes, que abordam questões a respeito da 
escola e da gestão democrática, alinhadas a princípios democráticos. A primeira parte relaciona 
escola, cotidiano e sua função social por meio da educação formal. A segunda, considera a 
gestão democrática em diálogo com a legislação, articulando-se com a estrutura e a 
organização da escola. E a terceira, analisa a realidade escolar a partir de elementos que tratam 
dos processos de gestão, das funções e atividades cotidianas observadas e analisadas a partir 
de entrevista com a pedagoga da escola. Assim, tecem-se reflexões pensando a formação em 
Pedagogia em defesa de uma gestão democrática e participativa, e de uma atuação crítica 
comprometida com o fortalecimento de práticas educacionais inclusivas e participativas. 

 

Escola, cotidiano e a educação: olhares sobre uma escola pública no estágio 
supervisionado 

O estágio supervisionado realizado em escolas públicas se efetiva com base em um 
planejamento prévio, o qual requer a construção de um plano de atuação que contemple os 
aspectos principais a serem observados, compreendidos e analisados no contexto escolar. O 
estágio em gestão escolar, realizado no segundo semestre de 2023, teve como finalidade 
conhecer as atividades cotidianas da equipe de gestão; compreender a dinâmica que envolve 
a função do pedagogo; acompanhar o cotidiano de atendimentos a professores, estudantes e 
familiares; e utilizar documentos de orientação que tratam da política educacional, orientações 
curriculares e o planejamento do ensino e da aprendizagem escolar. 

O Estágio, de acordo com Pimenta e Lima (2012), constitui-se como um campo de 
conhecimento com estatuto epistemológico, que supera sua tradicional redução à atividade 
prática instrumental, e que ocorre na interação dos cursos de formação com o campo social no 
qual se desenvolvem as práticas educativas. Dessa forma, o estágio permite ao futuro pedagogo 
refletir acerca do papel da gestão na construção de um ambiente educativo eficiente e inclusivo, 
promovendo a formação cidadã e o desenvolvimento integral dos estudantes. 

Ao acompanhar o dia a dia escolar, o estagiário percebe a importância do trabalho em 
equipe e da participação de todos para se garantir um ensino de qualidade. Essa vivência 
também ajuda a compreender como a gestão pode tornar a escola um espaço mais acolhedor, 
organizado e eficiente, favorecendo o crescimento dos estudantes. 

O estágio na formação em Pedagogia se dá sob várias perspectivas, dentre elas, com 
ênfase na Gestão escolar, procurando compreender processos inerentes à administração, 
organização e planejamento de uma escola. Assim, a legislação brasileira, sob uma perspectiva 
democrática, a partir da Constituição Federal de 1988, traz um conjunto de documentos legais 
que amparam tanto a formação quanto a atuação nos contextos escolares. Destaca-se, 
principalmente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB n. 9394/96), que 
regulamenta a educação escolar, visando à democratização do acesso à educação e sua 
qualidade no atendimento à diversidade de sujeitos (Brasil, 1996). 

Assim sendo, adentrar ao espaço escolar pela primeira vez visando conhecer e 
compreender as dinâmicas que envolvem a gestão escolar, sua organização, modelo, 
processualidades, requer que se conheçam elementos da legislação e, também, a historicidade 
desse espaço educativo. Para tanto, a experiência de estágio foi desenvolvida em uma escola 
pública localizada no bairro Castelândia, em Jacaraípe, município da Serra, estado do Espírito 
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Santo. O município está situado na Região Metropolitana de Vitória, a 27 quilômetros da capital, 
e apresenta grande diversidade socioeconômica, com presença marcante de atividades 
comerciais, industriais e turísticas. A região de Jacaraípe, onde se encontra a escola, é 
tradicionalmente conhecida por sua relação com a pesca artesanal, atividade cultural e 
econômica significativa, além de abrigar vilas pesqueiras e praias turísticas. 

O bairro de Castelândia é predominantemente residencial, mas possui forte presença de 
comércios variados. A população local é composta majoritariamente por pescadores, servidores 
públicos, bancários, profissionais liberais, aposentados, comerciantes e funcionários de grandes 
empresas instaladas no município, como a Vale e a ArcelorMittal (antiga CST). A infraestrutura 
educacional do bairro inclui sete escolas municipais de Ensino Fundamental, seis Centros 
Municipais de Educação Infantil (CEMEIs) e três Escolas Estaduais que ofertam desde o Ensino 
Fundamental até a modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

A consulta ao Projeto Político Pedagógico (PPP) e ao Regimento Escolar contribuíram 
para compreender aspectos da histórica, da cultura e da organização da escola. Segundo o 
PPP, a comunidade escolar está inserida em um contexto social heterogêneo, que reflete as 
desigualdades históricas da região, mas também revela um forte senso de identidade e 
pertencimento por parte dos moradores e estudantes, os quais participam ativamente das 
atividades escolares (Espírito Santo, 2023b). 

Destacam-se, também, como documentos importantes para a organização dessa 
instituição, as Diretrizes Curriculares do Estado do Espírito Santo e o Programa de 
Desenvolvimento Institucional (PDI). Os documentos que orientam as escolas, conforme Santos 
e Souza (2015), auxiliam a identificar como estas se caracterizam, para definir estratégias 
visando à formação profissional e humanística. Ainda, são considerados como norteadores das 
atividades cotidianas da escola, ao passo que coadunam “[...] as diretrizes da educação 
nacional com a realidade da escola, traduzindo sua autonomia e definindo seu compromisso 
com a clientela” (Veiga, 2001, p. 110). 

De acordo com o PPP e o PDI, a referida escola, em que a experiência de estágio foi 
realizada, trata-se de uma instituição de ensino público vinculada ao Sistema Estadual de 
Educação, mantida pela Secretaria de Estado da Educação (SEDU), sob jurisdição da 
Superintendência Regional de Educação Carapina.  

O PPP da escola relaciona-se ao Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), previsto 
para o período de 2021-2025, e que leva em conta as orientações previstas na Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) para a formulação de aulas a partir do cumprimento de habilidades 
e competências. Também considera as diretrizes pedagógicas delineadas a partir das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Básica, e especificamente Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Fundamental e Médio e respectivas modalidades de ensino, além do 
Currículo Básico Comum da Rede Estadual de Ensino. Estes documentos integram a realidade 
escolar e contribuem para que a equipe que nela atua organize os processos educativos sob 
esses aportes. 

O regimento da escola segue um modelo comum da rede estadual do ensino do estado 
do Espírito Santo, e contém disposições preliminares do órgão gerenciador e administrador, do 
patrimônio e do regime financeiro, dos princípios e fins da educação, dos objetivos e 
organização dos níveis/etapas e modalidades de ensino, da estrutura organizacional e 
administrativa, dos direitos e deveres dos integrantes da comunidade escolar, do regime 
disciplinar aplicado aos servidores da educação, do regime disciplinar aplicado ao corpo 
discente, da organização curricular, estrutura e funcionamento didático-pedagógico e das 
disposições gerais e transitórias (Espírito Santo, 2023a). 

Conforme informação localizada no PPP (Espírito Santo, 2023b), o nome da Escola deve-
se à existência de um antigo militar que frequentava a região da Vila de Jacaraípe, região 
localizada no município de Serra/ES, para atividades de pesca. Com isso, o militar passou a se 
relacionar e a ajudar a comunidade de pescadores da região, tornando-se pessoa de prestígio 
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local. Diante disso, a definição do nome da escola evidencia uma situação marcante na 
sociedade brasileira, que é a presença de figuras (geralmente masculinas) que em algum 
momento contribuíram no local ou, ainda, influenciaram-no. A escolha do nome citado tem 
relação com o período do regime militar, do qual se originam nomes utilizados até hoje em 
avenidas, escolas, praças e até mesmo em cidades. 

O perfil dos estudantes atendidos nessa escola no atual contexto envolve filhos de 
pescadores, operários da construção civil, trabalhadores do comércio e assalariados, muitos 
deles sendo originários de famílias de baixa renda. Há, nessa realidade, alguns problemas 
sociais que caracterizam a região e demarcam o papel da escola e da gestão escolar, no sentido 
de acolher os estudantes, considerar sua realidade e atuar visando diminuir, na medida do 
possível, essas situações e/ou encaminhá-las para atendimento por parte de outros 
profissionais. Assim, o papel da equipe gestora torna-se essencial para a condução da escola, 
do seu funcionamento e do cumprimento de sua função social. 

Para Libâneo et al. (2012), a escola é o local de trabalho docente e a organização escolar 
é o espaço de aprendizagem da profissão. Desse modo, a escola funciona sob dois movimentos 
inter-relacionados: um que considera a estrutura e a dinâmica organizacional, as quais atuam 
na produção de ideias, de modos de agir, e considerando as práticas profissionais; e outro, a 
partir da atuação desses profissionais, de modo ativo na organização, contribuindo na definição 
de objetivos, na formulação do projeto curricular-pedagógico, nos processos de gestão e na 
tomada de decisões. Há, portanto, mecanismos de desenvolvimento profissional e de 
desenvolvimento organizacional. 

Como parte de tal organização, há dinâmicas geralmente comuns às escolas e outras 
que são específicas de cada instituição escolar, demarcando suas singularidades e modos de 
organizar a cotidianidade de suas funções, das demandas e metodologias de interação com os 
estudantes. 

Sendo assim, ao considerar aspectos da organização da escola, destaca-se o 
atendimento, no turno matutino, aos estudantes do Ensino Médio, enquanto que no turno 
vespertino, são atendidos os estudantes dos anos finais do Ensino Fundamental. Há, ainda, o 
atendimento, no período noturno, aos estudantes na modalidade da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA). As turmas são organizadas de acordo com a demanda de matrícula, ou seja, a 
turma do ano letivo anterior se mantém e, para atender às necessidades da comunidade, a 
Secretaria de Educação disponibiliza as vagas no site, sendo que a maior demanda é para a 
primeira série do Ensino Médio, diminuindo nos demais anos, muito por conta de processos de 
evasão ou transferência (PPP, 2023). 

Acerca do quantitativo de alunos, as informações foram obtidas por meio de consulta ao 
PDI (2020) da escola. Para a primeira série do Ensino Médio, são 121 alunos, divididos em 3 
turmas; na segunda série, são 153 alunos, distribuídos em 4 turmas; e na terceira série, são 
104 alunos, divididos em 3 turmas. No Ensino Fundamental, o 6º ano conta com 121 alunos, 
distribuídos em 3 turmas; no 7º ano, são 120 estudantes, distribuídos em 3 turmas; e nos 8º e 
9º anos, são 81 alunos, respectivamente, divididos em duas turmas por ano. Dado o quantitativo 
de alunos, é possível perceber que tanto no Ensino Fundamental como no Ensino Médio, à 
medida que se avança o grau de escolaridade, o número de estudantes se reduz. Tal fator pode 
ser compreendido pela evasão, repetência, e até mesmo pela mobilidade das famílias no 
território, fazendo com que os estudantes, muitas vezes, mudem de escola. 

A estrutura física da instituição escolar conta com prédio próprio de alvenaria, dividido em 
dois blocos. No primeiro bloco se encontram as salas administrativas, as quais são: sala de 
direção, secretaria, sala de leitura e biblioteca, e sala de professores. No segundo bloco há 
unidade de cozinha, depósito, cantina, refeitório, três banheiros, dez salas de aula e sala 
destinada ao Atendimento Educacional Especializado (AEE), e demais dependências. No 
entanto, nota-se que a escola não possui bibliotecário, e os professores e alunos têm de usar a 
biblioteca de acordo com a disponibilidade de funcionário. Observa-se, assim, que a estrutura 



O estágio supervisionado em gestão educacional e sua contribuição à formação de pedagogos: uma experiência 

em escola estadual de Serra – ES  

RECC (2236-6377), Canoas, v. 30 n. 3, 01-19, dez., 2025. 7 

 

 

da escola apresenta certas limitações – inclusive por essa falta de profissional para atendimento 
na biblioteca –, além de outros problemas, que envolvem as desigualdades sociais, a evasão 
escolar e, ainda, alguns casos de repetência. 

Com relação aos recursos financeiros, o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) é 
destinado a cobrir as despesas relacionadas à aquisição de material de consumo (custeio) e 
para aquisição de materiais permanentes (capital). Há, ainda, uma divisão do PPDE, em: 
Qualidade, com as ações agregadas: Emergencial, Educação Conectada e Novo Ensino Médio; 
e o PDDE Estrutura, com as ações agregadas: Água e Esgotamento Sanitário e Escola 
Acessível. Além disso, de modo a suprir as necessidades da escola, configura-se o Programa 
Estadual de Gestão Financeira Escolar (PROGEFE), que objetiva prover a instituição com 
recursos financeiros destinados ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem e o 
funcionamento pleno escolar. Há, também, a possibilidade de obter auxílio por meio de Emenda 
Parlamentar de algum Deputado Federal ou Senador, visando angariar verbas para obras. 

As decisões relacionadas aos recursos são tomadas em reuniões onde os membros do 
conselho de escola se reúnem periodicamente para definirem as prioridades a serem 
executadas com o saldo financeiro. Para o PDDE, são realizadas atas de prioridades, e são 
selecionados, em reunião com os membros, quais serão os serviços contratados de acordo com 
a finalidade de cada programa. Assim, é realizado o Plano de Aplicação, que é o norteador da 
execução física e financeira dos recursos destinados a cada unidade de ensino, por meio do 
Conselho de Escola. A prestação de contas é realizada pela direção, em conjunto com o CASF 
(Coordenador Administrativo de Secretaria e Financeiro). 

Com relação à direção e definição de outros cargos de gestão, destaca-se que, na rede 
estadual de ensino, há contratação para o cargo de diretor/a de escola, por meio de concurso 
público. No entanto, para o provimento de cargos de coordenação, além de concursos públicos, 
ocorrem, ainda, processo seletivo de designação temporária (DT) ou atuação via cargo 
comissionado. 

A escola conta com uma diretora escolar, três pedagogos – que atuam ao longo dos três 
turnos –, cinco coordenadores pedagógicos, quatro auxiliares de secretaria escolar, três 
agentes de suporte e um coordenador Administrativo, de Secretaria e Financeiro. Conforme o 
PPP da escola, a composição da equipe abrange funcionários com formação continuada, alguns 
deles em nível de pós-graduação. Porém, dos dezessete membros da equipe de gestão, apenas 
seis são efetivos e onze atuam por meio de contratação por designação temporária. 

Evidencia-se, portanto, uma situação recorrente em distintas realidades no atual contexto 
que marca a fragilização dos processos democráticos de seleção dos profissionais, o que exige 
um novo modelo de gestão. De acordo com Oliveira (2021), cabe ao gestor organizar esse 
espaço de debate e reflexão, ampliando a participação dos agentes educacionais e dos pais, 
para que se tenha um sentimento de pertencimento no ambiente escolar. Diante disso, entende-
se que é importante considerar as condições estruturais e a disponibilidade de recursos e de 
profissionais nas escolas públicas, pois tais aspectos interferem na qualidade da educação 
ofertada na escola. 

A fim de avançar na relação entre a formação em Pedagogia e a prática nas realidades 
escolares, parte-se, em um primeiro momento, da ênfase em questões que envolvem a escola 
e sua função social, para, posteriormente, refletir acerca da atuação da equipe gestora e da 
função do pedagogo em defesa de uma perspectiva de gestão escolar democrática e 
participativa. 

 

Escola, educação e o seu papel social na formação dos sujeitos 

Adentrar ao espaço escolar pressupõe abertura à compreensão das dinâmicas e 
singularidades da instituição Escola, em interação com elementos da cultura escolar e da 
política educacional que a constituem. Isso requer envolvimento, escuta e, sobretudo, 
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capacidade de interpretar um conjunto de aspectos inter-relacionados e, muitas vezes, sob 
conflitos e demandas inerentes à escola. Para Libâneo et al. (2012), a escola precisa se 
constituir como comunidade democrática de aprendizagem, o que envolve participação e 
interação dos sujeitos nos processos próprios da educação escolar. Desse modo, 

 

A escola é uma instituição social com objetivo explícito: o desenvolvimento das potencialidades 

físicas, cognitivas e afetivas dos alunos, por meio da aprendizagem dos conteúdos 

(conhecimentos, habilidades, procedimentos, atitudes e valores), para se tornarem cidadãos 

participativos na sociedade em que vivem (Libâneo et al., 2012, p. 419). 

 

Essa perspectiva requer a participação dos estudantes em várias tomadas de decisão na 
escola, construindo possibilidades de intervenção dialógica, propositiva e continuada com a 
equipe diretiva e docente. Nesse cenário, a atuação da equipe de gestão é importante, visando 
garantir uma formação crítica e humanizada, com vistas à formação cidadã. Desse modo, a 
equipe gestora, na escola pública, tem um conjunto de desafios e demandas, as quais precisam 
articular-se visando ao atendimento dos estudantes e de seu processo formativo, o que envolve 
levar em conta as condições efetivas de aprendizagem, a partir de um ensino de qualidade e 
de condições de atendimento para que isso seja realizado. 

O papel da gestão escolar vem sendo temática presente nos debates acerca da gestão 
democrática da escola e da função social que ela tem, principalmente nos contextos sociais 
mais desiguais. Conforme Pimenta e Lima (2006, p. 20), 

 

A complexidade da educação como prática social não permite tratá-la como fenômeno universal e 

abstrato, mas sim imerso num sistema educacional, em uma dada sociedade e em um tempo 

histórico determinado. Uma organização curricular propiciadora dessa compreensão parte da 

análise do real com o recurso das teorias e da cultura pedagógica, para propor e gestar novas 

práticas, num exercício coletivo de criatividade. 

 

Assim, a educação escolar disponibilizada aos estudantes parte de um trabalho 
colaborativo e intencional, que requer planejamento, comunicação e a ampliação dos espaços 
de decisão sob um viés democrático. No entanto, segundo Paro (1987), a gestão democrática 
é uma utopia, pois normalmente a escola possui uma hierarquização, na qual o poder é 
centralizado na figura do/a diretor/a. Dessa forma, encontra-se “a necessidade de a escola 
organizar-se democraticamente com vistas ao alcance de objetivos transformadores, pois a 
escola só poderá desempenhar um papel transformador se estiver junto com os interessados” 
(Paro, 1987, p. 53). 

A organização escolar precisa atentar-se para os processos democráticos e 
participativos, o que requer que a equipe se predisponha a participar ativamente na organização 
do trabalho escolar coletivo e colaborativo. Paro (2018), em contexto mais recente, defende a 
democracia na educação como princípio fundamental na gestão educacional, caracterizada pela 
participação ativa e equitativa de todos os membros da comunidade escolar nas decisões que 
afetam a vida da escola. 

Embora os autores citados até aqui tenham pontuado, ao longo do tempo, diversas 
possibilidades visando à gestão democrática escolar, evidenciam-se, no contexto atual, 
diversos desafios, muitos deles ainda mais complexos do que aqueles vivenciados no final do 
século passado. A partir das reformas educacionais recentes, que intensificaram a 
padronização curricular, os processos de ensino e aprendizagem e, também, as avaliações 
escolares por meio de modelos de larga escala, a construção de paradigmas de gestão 
efetivamente democrática segue sendo uma necessidade e um desafio constante. 
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Além disso, há um contexto de cortes de verbas e tentativas de fragilização da educação 
pública, alinhando-a a modelos e projetos privatistas. A esse respeito, Pazinato e Fávero (2020) 
mencionam que a diminuição de verbas públicas para as áreas sociais apresenta-se como 
condicionalidade imposta pelo Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional (FMI) aos países 
devedores, diante da necessidade de defenderem as reformas educativas articuladas às 
transformações do capitalismo. Nesse sentido, o cenário atual é marcado por situações como a 
efetivação das políticas neoliberais, que avançam na mercantilização da educação e no 
esvaziamento da autonomia docente, além de avanços da iniciativa privada e das organizações 
do terceiro setor, atuando junto com o Estado no provimento da educação pública, por meio de 
projetos, serviços, modelos de avaliação externa, dentre outros procedimentos que retiram da 
escola sua autonomia, e da gestão escolar a possibilidade de construir processos de formação 
articulados com a realidade local e com a comunidade em que a instituição de ensino está 
inserida. 

Desse modo, a gestão democrática constitui-se como um meio de organização no qual 
os sujeitos nela inseridos possam, de alguma forma, exercer seus direitos e contribuir na sua 
organização. A escola, enquanto instituição que constitui parte da sociedade, precisa ser 
espaço onde a formação cidadã e a defesa da democracia estejam em pauta. Assim sendo, a 
atuação da equipe de gestão na construção desses diálogos é fundamental, a fim de tecer 
relações entre a equipe pedagógica, professores, alunos e seus responsáveis, sob um contexto 
dialógico, aberto, humanizado e comprometido com o desenvolvimento dos estudantes. 

Pensar a escola a partir da perspectiva democrática requer olhar para esses sujeitos 
enquanto cidadãos ativos, em construção sempre processual de sua existência e sua inserção 
no mundo. Com relação a isso, importa evidenciar quais caminhos vêm sendo observados na 
atualidade, a partir de outros autores que pesquisam a gestão democrática, seus entraves e 
suas possibilidades. Nesse contexto, D'orazio e Silveira (2024), ao tratarem das Políticas 
públicas e gestão participativa na Educação Básica, consideram a participação dos estudantes 
na gestão democrática escolar, defendendo a escuta e os processos dialógicas pautados na 
participação, caminho no qual fundamenta-se a ampliação da democracia. Assim, enfatizam 
que o gestor não pode conduzir o planejamento de forma autoritária e centralizadora, tendo em 
vista que se pretende difundir uma cultura democrática e participativa, contando com o 
envolvimento dos segmentos que representam a comunidade escolar – tanto para as tomadas 
de decisão quanto na definição de metas e estratégias de ação –, pois estes representam fator 
essencial para o sucesso na consecução da gestão democrática. 

Ainda, em pesquisa realizada recentemente, voltada às práticas de estágio 
supervisionado em gestão escolar, Nazar, Ferreira e Pooli (2020) destacam o papel do/a 
pedagogo/a como o profissional que precisa estar preparado para a gestão, a orientação, a 
supervisão, o planejamento e a avaliação dos encaminhamentos e procedimentos relacionados 
à sistemática do ambiente escolar. Assim, o pedagogo, em sua atuação, assume funções e 
responsabilidades visando à garantia de um processo formativo de qualidade. Os autores 
também enfatizam que o/a pedagogo/a detém referenciais teóricos, didáticos e metodológicos 
que subsidiam os modos como a instituição escolar se organiza em relação aos seus processos. 
Sua função, portanto, é essencial no desenvolvimento educativo escolar e na construção de um 
viés democrático e participativo na escola. 

Complementando a pesquisa, parte-se para um olhar mais direcionado à gestão escolar 
no contexto local, a partir da identificação de potencialidades e fragilidades nesse processo, 
sobretudo em diálogo com a pedagogia escolar, procurando refletir a respeito da gestão 
democrática e participativa nas escolas públicas. 
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Olhares sobre a gestão escolar: entre potencialidades e fragilidades na proposição de 
uma gestão democrática 

No contexto da pesquisa empírica na escola, efetivada ao longo do período de estágio 
supervisionado em gestão escolar, foi possível observar a dinâmica cotidiana de trabalho da 
equipe gestora e dialogar em distintos momentos, realizando, ainda, uma entrevista com a 
pedagoga, utilizando como base as seguintes perguntas estruturantes: Como se dá a sua 
organização para a gestão do tempo das atividades a serem realizadas no dia? Como é 
organizada a gestão de pessoas dentro da escola? Como se desenvolve a gestão administrativa 
da escola? Qual a importância da organização da gestão pedagógica para a realização do seu 
trabalho? De que maneira a gestão financeira da escola é realizada? 

As atividades realizadas constituíram parte da interação teoria-prática, elemento 
essencial no estágio. Conforme Pimenta e Lima (2012), o estágio supervisionado torna possível 
o desenvolvimento de atitudes e habilidades de investigação, que culminam em diversas 
tarefas, como elaboração de projetos, que permitem problematizar, compreender e interpretar 
situações vivenciadas. 

Ao abordar o planejamento do tempo e das tarefas, a pedagoga afirma que toda semana, 
nas segundas-feiras, a equipe pedagógica planeja a agenda e traça o plano de ação para a 
realização das atividades por prioridades. A respeito disso, Libâneo (2006, p. 222) considera 
que o planejamento escolar é essencial para a prática pedagógica, pois “o planejamento é um 
processo de racionalização, organização e coordenação da ação docente, articulando a 
atividade escolar e a problemática do contexto social”. Nesse sentido, identifica-se na escola 
um processo dialógico e compartilhado entre as partes, observando-se, assim, uma atuação 
das equipes de modo integrado. 

Em relação a isso, Libâneo (2015, p. 15) salienta que:  

 

Tais formas de organização e gestão adquirem um caráter eminentemente pedagógico, implicando 

a definição de objetivos educativos a serem assumidos pela equipe, a mobilização do corpo 

docente em torno de objetivos comuns, a formação continuada no contexto de trabalho, a 

valorização das reuniões efetivamente “pedagógicas”, a busca de metas comuns em torno dos 

procedimentos didáticos, considerando-se que esses fatores têm um impacto nos resultados 

escolares. 

 

A respeito de como é organizada a gestão de pessoas dentro da escola, a profissional 
entrevistada comenta que:  

 

“Na escola as funções e as tarefas são bem divididas e a equipe tem total entendimento sobre as 

atribuições de cada um. A gestora sempre enfatiza sobre a importância do trabalho coletivo e sobre 

a responsabilização de cada servidor no processo de ensino e aprendizagem, que é o foco do 

trabalho na escola. Assim, toda a equipe da escola, conforme observado, comemora os bons 

resultados e busca melhorar o que ainda é necessário para que consiga atingir os objetivos e as 

metas propostas no plano de ação, garantindo aos estudantes uma educação de qualidade de 

fato” (Coordenadora Pedagógica, entrevista realizada em 2023. 

 

Ao mencionar a gestão administrativa da escola, a coordenadora destaca que entende a 
importância da organização da documentação escolar dos estudantes e da própria instituição. 
Assim, a formação em serviço proposta para a equipe administrativa é frequente. Ela enfatiza, 
ainda, que o monitoramento dos arquivos e dos registros também é realizado de modo 
continuado, ressaltando que junto à gestão administrativa existe a gestão financeira, organizada 
a partir de um plano de ação desenvolvido no Circuito de Gestão (no sistema SIGAE), o qual 
contempla também o plano financeiro. 
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Ao tratar da importância da organização da gestão pedagógica para a realização do seu 
trabalho enquanto pedagoga, a profissional entrevistada indica apenas que essa organização é 
prioridade e é essencial. Não avança no sentido de destacar como desenvolve essas atividades 
e de que maneira articula sua função no intuito de atender aos processos pedagógicos que 
envolvem professores e estudantes, além das orientações que dizem respeito à cultura escolar, 
à dimensão política e aos aportes da legislação educacional que precisa ser 
seguida/considerada. 

Com relação aos dados obtidos, observa-se que a pedagoga, ao ser questionada, 
apresenta respostas curtas e com poucas informações detalhadas, o que dificulta uma 
interpretação mais ampla e aprofundada acerca da atuação da profissional na equipe de gestão 
e sob uma perspectiva democrática. Supõe-se que isso possa ser resultado de um cotidiano 
exaustivo dentro da escola diante das demandas, tendo em vista as dificuldades observadas no 
decorrer do estágio. Salienta-se, no entanto, que a solicitação para a realização de entrevista 
foi enviada a toda a equipe (para o coordenador, a pedagoga e a diretora), porém, somente a 
pedagoga prontificou-se a participar, comentando, ainda, que todos os demais concordaram 
com as suas respostas. Esse pode ser um aspecto importante a ser analisado, uma vez que 
sempre há questões a serem complementadas, a partir da perspectiva e da atuação de cada 
profissional. 

Ao referir-se às informações a respeito das funções e tarefas, a pedagoga afirma que são 
bem divididas, e enfatiza a importância do trabalho coletivo e da responsabilização de cada um 
no processo de ensino e aprendizagem, que é o foco do trabalho na escola. Em diálogo com 
Libâneo (2001), defende-se que o trabalho coletivo na escola é condição indispensável para a 
realização do projeto pedagógico e para a criação de um ambiente educativo que valorize a 
participação, a cooperação e a responsabilidade compartilhada entre todos os membros da 
comunidade escolar. 

Nesse contexto, embora destaca-se a atuação colaborativa e pautada em processos 
qualitativos, há forte pressão sobre a avaliação da aprendizagem e diante das demandas 
(influências e pressões externas) que tem ocorrido via avaliações cada vez mais padronizadas 
e aquém da realidade local e regional. Acerca desse aspecto, evidencia-se que a escola 
mantém taxa de 6.3 no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) do Ensino 
Fundamental – anos finais, e 5.4 no do Ensino Médio. 

Como forma de correção do fluxo escolar e de reverter a evasão e a repetência, se utiliza 
a Ação “Buscativa”, em que a equipe realiza o registro dos alunos que possuem faltas 
frequentes, para depois tentar o contato com os responsáveis, a fim de entender os ocorridos e 
reforçar a importância da presença nas aulas. As avaliações, por sua vez, são realizadas de 
acordo com o cronograma que é baseado no plano de ação e no planejamento dos professores 
em conjunto. Essas avaliações são processuais e a meta da escola é focar nas provas externas: 
Avaliação de Monitoramento da Aprendizagem (AMA), Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica (SAEB) e Programa de Avaliação da Educação Básica do Espírito Santo 
(PAEBES). Os alunos também têm prova de redação, que vale ponto para todas as disciplinas. 

Observou-se, nos diálogos da equipe com os pais/responsáveis, que há ênfase na 
importância de se realizar as provas de avaliação externa (SAEB, PAEBES e AMA), o que vem 
sendo um desafio no sentido de cumprir determinadas metas, sem desconsiderar os processos 
formativos, a realidade e as necessidades dos estudantes, sob uma perspectiva de formação 
integral e cidadã. Isso porque os estudantes participam de simulados para “treinar” e estarem 
preparados para esse tipo de prova. Diante disso, foi reforçada a importância do estudo em 
casa e do apoio dos pais na vida escolar dos filhos, e também da transição dos alunos para o 
Ensino Médio e de como devem estar preparados para esse momento. Cabe mencionar que a 
diretora é excelente e traz questões importantes para se debater na reunião com os pais. 

Verificou-se também nos diálogos ênfase na importância dos estudos e, principalmente, 
da preparação para as provas, como o Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM), do futuro dos 
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estudantes e do fato de que o impacto de suas notas recai sobre a escola. Contudo, Fávero e 
Trevisol (2020) sinalizam que o movimento em favor da avaliação padronizada torna a escola 
um instrumento de propagação dos ideários de mercado. O objetivo da busca por melhores 
resultados fixa métodos e conteúdos de ensino supostamente mais eficazes, o que gera um 
endeusamento da ideologia empresarial como solução para resolver os problemas da falta de 
qualidade na educação escolar. Contrapondo-se a isso, Fávero (1983, p. 23) afirma que “a 
avaliação deve ser compreendida como um processo contínuo, integral e democrático, que visa 
não apenas medir o desempenho dos alunos, mas também promover a reflexão crítica, a 
participação ativa e a transformação das práticas pedagógicas”. Dessa forma, o modelo 
padronizado de avaliação pode não ser capaz de realizar tal crítica, e vê-se necessário um 
modelo capaz de estimular a consciência dos alunos para que seja possível promover tal 
reflexão. 

Assim, o destaque aos “bons resultados” e à necessidade de a escola “atingir os objetivos 
e as metas propostas no plano de ação”, garantindo aos estudantes uma educação de 
qualidade, são fatores evidentes. Nesse sentido, é importante analisar se os bons resultados 
esperados estão focados apenas nas avaliações externas, padronizadas, realizadas por meio 
de treinamentos e testes, ou se têm por base um processo formativo amplo, crítico, 
emancipador, e voltado para a formação cidadã dos estudantes. Com efeito,  

 

A formação cidadã em contextos interculturais exige um compromisso constante com a promoção 

de valores como a igualdade, o respeito e a justiça social. É fundamental que os professores sejam 

capazes de fomentar nos alunos uma consciência crítica e participativa, preparando-os para 

atuarem como cidadãos responsáveis e comprometidos com a transformação social (Araújo, 2008, 

p. 76). 

 

Ao se considerar os processos de formação dos sujeitos sob uma perspectiva 
democrática e participativa, observa-se que, no contexto escolar, as dinâmicas de participação 
incluem formas de representação estudantil. Desse modo, cada classe possui seu líder de 
turma, que tem o papel de participar de reuniões com a equipe gestora. Essas reuniões ocorrem 
de uma a duas vezes ao mês, e servem para tratar de diversos assuntos e tomar decisões 
importantes. Ademais, os representantes estudantis são inseridos em um comitê da Secretaria 
da Superintendência Regional de Educação (SRE) de Carapina, onde todos os líderes de todas 
as escolas frequentam encontros para acompanhar as reuniões dos gestores escolares e 
debater possíveis demandas que estejam em pauta em suas turmas. 

A Secretaria Estadual de Educação realiza encontros em instituições do Comitê Estadual 
de Líderes de Turma, que reúne representantes de toda a Rede Pública Estadual de Ensino 
para um dia de aprendizado, reflexão e integração. As atividades são voltadas a promover, a 
partir de painéis e rodas de conversas, debates a respeito do protagonismo e da importância da 
liderança estudantil para o ambiente escolar e para a melhoria da aprendizagem. Além disso, 
os estudantes participaram de oficinas, procurando aprofundar discussões e reflexões sobre 
como traçar e desenvolver características de uma boa liderança4. 

Nesse contexto, evidencia-se a existência de uma gestão participativa, envolvendo os 
estudantes em alguns processos decisórios, nos quais o diálogo e a comunicação são 
considerados. Conforme apontam Libâneo et al. (2012, p. 416), existe uma autonomia relativa 
nas unidades escolares, tendo em vista a influência do sistema de ensino. No entanto, essa 
autonomia não pode levar seus profissionais a recusarem toda e qualquer decisão vinda de 
cima, haja vista que conhecer as normas e diretrizes é importante, tornando possível construir 
uma atitude crítica frente às determinações, visando avaliar o grau em que as políticas e 

                                                           
4  SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESPÍRITO SANTO. Estudantes participam do 2º Encontro do Comitê 

Estadual de Líderes de Turma. Vitória, 10 out. 2023. Disponível em: https://www.es.gov.br/Noticia/estudantes-
participam-do-2o-encontro-do-comite-estadual-de-lideres-de-turma. Acesso em: 25 jul. 2025. 

https://www.es.gov.br/Noticia/estudantes-participam-do-2o-encontro-do-comite-estadual-de-lideres-de-turma
https://www.es.gov.br/Noticia/estudantes-participam-do-2o-encontro-do-comite-estadual-de-lideres-de-turma
https://www.es.gov.br/Noticia/estudantes-participam-do-2o-encontro-do-comite-estadual-de-lideres-de-turma
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diretrizes são democráticas. Para tanto, a formação em Pedagogia e a interação com a escola 
são essenciais para identificar os movimentos que ocorrem no contexto escolar atualmente, e 
quais os possíveis caminhos para a garantia de uma gestão democrática e participativa. 

Outro aspecto importante, destacado nas observações realizadas durante o estágio 
supervisionado, tratam de diversidade e inclusão na escola. Como política de educação 
inclusiva, de acordo com diretrizes pedagógicas adotadas pela SEDU, a secretaria escolar e a 
equipe pedagógica acompanham a matrícula de alunos na escola, visando constatar o ingresso 
de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação na unidade de ensino. 

Isso demonstra, segundo Barros, Barbosa e Mangaravite (2009), que uma educação 
emancipadora precisa considerar o respeito e o cultivo da diferença dos sujeitos. Assim sendo, 
demanda o respeito às suas histórias de vida, seu conhecimento, sua sensibilidade, e aos 
valores produzidos na convivência com a comunidade. Ainda, os autores salientam que: 

 

A escola não existe para treinar ou adaptar as crianças. A função da escola é garantir uma 

educação de qualidade a todos os estudantes, contribuindo para que se tornem sujeitos, isto é, 

autores de suas vidas. Isso significa criar oportunidades para que eles decidam, pensem, opinem, 

tornem-se livres e responsáveis, autônomos, emancipados (Barros; Barbosa; Mangaravite, 2009, 

p. 90). 

 

Considerar e respeitar as diversidades e diferenças na escola envolve atuar, de modo 
colaborativo e organização, visando suprir demandas dos estudantes e atendimento 
especializado, quando necessário. Nesse cenário, a equipe de gestão pedagógica e, 
especialmente o Pedagogo, possuem papel fundamental no processo de construção de 
caminhos para uma aprendizagem significativa dos sujeitos. 

No contexto escolar analisado, de acordo com o PPP (2023) da escola, a partir da 
constatação das necessidades dos estudantes, a equipe de gestão providencia, junto à 
Superintendência Regional de Educação, o pedido de localização de professores 
especializados em Educação Especial, para o desenvolvimento de ações colaborativas com os 
professores regentes de classe e pedagogos, a fim de ofertarem o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE). Esses profissionais realizam o AEE por meio de um plano de trabalho 
organizado de acordo com a necessidade apresentada pelo aluno, podendo esse atendimento 
ocorrer na sala de recursos localizada na escola ou em unidade de ensino da Rede Estadual 
da região.  

Acerca dos projetos, ações e interação com a comunidade escolar, observou-se que a 
escola apresenta um esforço contínuo em criar um ambiente educativo que valorize a 
diversidade, promova a equidade e incentive o protagonismo estudantil, elaborando projetos 
que giram em torno do desenvolvimento da inclusão, da permanência e da aprendizagem. Ao 
propor projetos de inclusão, a equipe gestora busca promover a equidade entre os estudantes, 
conscientizá-los a respeito da realidade das diferenças humanas e, não menos importante, visa 
atender às demandas da educação especial, cada vez mais presentes nas escolas. 

Os projetos voltados à permanência são relevantes, visando evitar a evasão escolar por 
parte dos alunos, principalmente na etapa de Ensino Fundamental II e Médio. Dada algumas 
realidades, e considerando as desigualdades sociais do país, alguns alunos dessa faixa etária 
fazem parte de uma vivência que necessita do ingresso no mercado de trabalho de forma 
precoce. Outros tantos, não têm suporte familiar para manter os estudos. Diante disso, a equipe 
de gestão se propõe a manter contato com os responsáveis quando surge uma frequência 
faltosa, buscando evidenciar a todo momento a importância da presença na escola, ressaltando 
à família que a educação pode ser capaz de transformar sua realidade. Com isso, a equipe 
gestora demonstra comprometimento com a relação dos alunos e das famílias com a escola. 
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Projetos voltados à aprendizagem são necessários também para promover a garantia de 
que todos tenham acesso à educação. Desse modo, considera-se que as pessoas aprendem 
de formas distintas, pois cada indivíduo tem uma aptidão a determinado assunto, e que as 
dificuldades nas disciplinas nas quais possuem menor aptidão devem ser superadas com maior 
esforço dedicado a elas. Nesses casos, projetos de aprendizagem podem viabilizar que essas 
dificuldades sejam suplantadas. Portanto, as temáticas presentes nos projetos realizados na 
escola visam atender às demandas dos alunos de acordo com sua realidade. 

A respeito da função docente, Lima (2010, p. 20) afirma que, “ao experimentar o trabalho 
com projetos, o professor abandona a postura tradicional de mero transmissor de conteúdos e 
assume, juntamente com os estudantes, o papel de pesquisador”. Ou seja, a elaboração de 
projetos transcende o papel dos professores, promovendo uma educação mais significativa. 
Cabe ainda destacar a importância da gestão para que esse trabalho seja realizado de forma 
exemplar. Nesse sentido, é preciso que o corpo pedagógico da escola se comprometa com as 
práticas de organização e gestão, uma vez que são práticas educativas, que influenciam os 
processos de aprendizagem dos alunos e as atividades profissionais dos professores, 
constituindo-se, dessa forma, em espaço de formação continuada dos docentes e dos 
estudantes (Libâneo, 2015). 

No quadro 3, apresenta-se uma síntese de projetos implementados na escola, com o 
objetivo de enfrentar desafios específicos e promover uma educação inclusiva e equitativa. 

 

Quadro 1 – Conjunto de ações e projetos 

NOME DA AÇÃO DESAFIO 
PROBLEMAS RELACIONADOS 

AO DESAFIO 
DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

Quem falta, faz falta. 
Cadê você? 

Assegurar frequência dos 
estudantes às aulas 
diariamente, evitando o 
possível abandono/evasão 
escolar, por meio da 
promoção de um diálogo 
que possibilite o 
crescimento da 
autoestima, do esforço do 
estudante, conciliando os 
estudos com a inserção no 
mercado de trabalho, para 
o avanço do processo 
educativo na promoção e 
valorização da diversidade 
para equidade racial e de 
gênero. 

A baixa autoestima, o baixo 
esforço dos estudantes, e a 
inserção no mercado de 
trabalho são alguns fatores 
causadores da 
infrequência, dificultando 
as relações pessoais, o 
desenvolvimento do 
processo educativo, 
agravando os problemas 
de aprendizagem, a 
promoção e a valorização 
para a equidade racial e de 
gênero. 

Conscientizar, mobilizar e 
acompanhar o 
aluno/família quanto à 
frequência escolar, 
intervindo a partir da busca 
ativa e da parceria com 
órgãos competentes, 
apresentando e avaliando 
os impactos gerados na 
aprendizagem pela 
infrequência, agravados 
pela baixa autoestima, 
baixo esforço e inserção no 
mercado de trabalho, 
dificultando a 
aprendizagem, a promoção 
e a valorização para a 
equidade de raça e gênero. 
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Gestão escolar para 
equidade e educação 
das relações étnico-

raciais 

Identificar as diversidades 
raciais existentes no 
território em que a escola 
está inserida e promover 
ações para mudança 
comportamental em 
relação ao racismo, 
preconceito ou 
discriminação presente no 
cotidiano escolar 

Necessidade de mudança 
de comportamento em 
relação ao racismo, 
preconceito e 
discriminação presente no 
cotidiano escolar. 

Contribuir para a 
consolidação de uma 
educação antirracista, 
democrática e humanista. 
Conscientizar e mobilizar 
todo o corpo escolar 
acerca das ações e 
práticas que devem ser 
realizadas para o combate 
à discriminação, ao 
preconceito e ao racismo. 
Conhecer e valorizar a 
identidade de cada 
estudante, promovendo o 
sentimento de 
pertencimento ao seu 
território. 

Minha escola lê Ampliar e consolidar a 
capacidade de leitura e 
interpretação e 
vocabulário dos alunos de 
todas as etapas e 
modalidades da Educação 
Básica, por meio de 
estratégias e metodologias 
ativas e práticas 
pedagógicas que 
propiciem a recomposição 
das aprendizagens. 

Improficiência de 50% dos 
alunos na leitura, escrita e 
compreensão textual nos 
variados gêneros textuais, 
decorrentes da falta de 
hábito de leitura, de 
vocabulário inadequado e 
da não consolidação dos 
conhecimentos prévios das 
séries anteriores. 

Fomentar a capacidade 
autônoma de leitura, 
escrita e compreensão 
crítica de todos os 
estudantes, utilizando 
livros, mídias digitais, 
recursos tecnológicos, 
plataformas, leituras 
dramatizadas, 
compartilhadas, debates e 
discussões, utilização de 
quadrinhos e gibis, 
produção de histórias em 
sala de aula e, para além 
da sala, ampliação e 
consolidação da autonomia 
estudantil na produção 
textual e na compreensão 
dos variados gêneros 
textuais, desenvolvendo o 
protagonismo juvenil. 

Líderes da nova 
geração 

Ressignificar o papel da 
sala de aula, possibilitando 
o protagonismo do aluno 
para o desenvolvimento 
dos estudos autônomos e 
percepção das melhores 
estratégias para a busca 
de novos saberes, para a 
conquista dos resultados 
que o processo de 
aprendizagem pode 
oferecer, a partir das 
dimensões intelectual, 
social, emocional, física, 
cultural e política, 
promovendo a cultura da 
paz. 

Fragilidade no 
protagonismo e no estudo 
autônomo, agravado por 
questões intelectuais, 
sociais, emocionais, 
físicas, culturais e da 
cultura da paz. 

Possibilitar o 
desenvolvimento do 
autoconhecimento, para 
que o estudante aperfeiçoe 
suas Hard e Soft Skills, 
assumindo uma postura de 
liderança em seu projeto 
de vida, atuando como 
protagonista do seu 
conhecimento, para 
fortalecer a educação em 
sua integralidade. 
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Potencializando a 
forma de aprender 
no chão da escola 

Viabilizar condições para 
que o estudante faça 
associação dos conteúdos 
curriculares com situações 
cotidianas, 
compreendendo os 
aspectos humanos e 
sociais, comportamentos e 
valores, a partir de aulas 
práticas, metodologias 
ativas com utilização de 
ferramentas tecnológicas, 
por meio do Programa de 
Fortalecimento da 
Aprendizagem. 

Estudantes com 
defasagem de 
aprendizagem em relação 
às habilidades previstas no 
currículo dos anos/séries 
anteriores, apresentando 
dificuldades em relacionar 
teoria e prática, 
identificadas a partir dos 
resultados das avaliações 
externas e internas. 

Por intermédio do 
Programa de 
Fortalecimento da 
Aprendizagem (PFA), 
tornar viável ferramentas 
que propiciem a 
associação e aplicação dos 
conteúdos curriculares às 
situações no cotidiano, por 
meio de aulas práticas, uso 
de metodologias ativas nas 
aulas de Língua 
Portuguesa e Matemática, 
visando ao alcance das 
metas definidas nos Planos 
de Nivelamento e 
Intervenção. 

Francisco 
Nascimento, 

construindo sua rede 
do saber 

Promover o ensino mais 
dinâmico e conectado à 
realidade dos alunos, 
possibilitado pela 
formação continuada de 
professores na utilização 
de metodologias, 
ferramentas tecnológicas e 
estratégias pedagógicas 
que corroborem com a 
melhoria das aulas, 
assegurando um ensino de 
qualidade para um 
aprendizado significativo, 
garantindo o direito de 
aprender. 

Fragilidade na assimilação 
e aplicabilidade de 
metodologias ativas, 
ferramentas tecnológicas, 
utilização de estratégias 
pedagógicas adequadas, 
que possam qualificar o 
planejamento, a execução 
das aulas, para redução 
das desigualdades de 
aprendizagem, com uso de 
recursos educacionais 
inovadores. 

Realizar, nos 
planejamentos de áreas e 
nas jornadas pedagógicas 
da Escola “Francisco 
Nascimento”, formação 
continuada como processo 
permanente e constante de 
aperfeiçoamento dos 
saberes necessários à 
atividade dos educadores, 
com finalidade de 
assegurar um ensino de 
qualidade aos estudantes, 
a partir de uma 
aprendizagem significativa, 
com a utilização de 
metodologias inovadoras e 
práticas adequadas para 
redução das 
desigualdades de 
aprendizagem. 

Fonte: Elaborado pelas autoras, a partir do PPP da escola (2025). 

 

Esses projetos são importantes, uma vez que buscam assegurar a presença do aluno na 
escola, promovendo debates que sejam pertinentes para o combate ao racismo, evidenciando 
a importância da formação leitora, estimulando o desenvolvimento da autonomia do aluno, 
considerando as especificidades de aprendizagem de cada um e, ainda, buscando uma forma 
de diminuir a desigualdade. Procuram, também, contribuir para o exercício da cidadania, 
visando à educação enquanto “ação ética contra a violência interpessoal e, politicamente, uma 
ação civilizatória contra a violência social, econômica, política e cultural, contra a injustiça e a 
exclusão porque compreende o que são direitos e age como criadora de direitos” (Chauí, 2022, 
p. 16). 

Dessa forma, pôde-se evidenciar que, com os projetos desenvolvidos na escola, 
juntamente com a organização democrática de gestores e professores, é possível a 
transformação crítica do aluno. Assim, encontra-se a importância da atuação conjunta com a 
comunidade escolar, pois observou-se, durante as reuniões com os pais/responsáveis, o 
cuidado que a equipe pedagógica possui com relação à vida escolar dos estudantes. Na reunião 
de pais, as turmas foram divididas em salas, e lhes foi proposto que, sob a coordenação de um 
professor em cada sala, fosse apresentado o projeto da escola, visando reforçar a importância 
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da instituição e a necessidade de interação com os alunos. 

Após as reuniões em grupo, os pais ou responsáveis dialogaram individualmente com 
cada professor, para entenderem como o estudante pelo qual respondem estaria se 
desenvolvendo em cada disciplina. Tais situações evidenciam a demanda de atuação da equipe 
de gestão no sentido de compreender a realidade local, as vivências e as necessidades dos 
estudantes, procurando relacionar o papel da escola e da construção do conhecimento com as 
expectativas dos alunos, o que é sempre desafiador e envolve um conjunto de profissionais, 
especialmente o Pedagogo, que deve atuar de maneira dinâmica e intencional. 

 

Considerações finais sobre as experiências de estágio na formação de 
Pedagogos/as – possibilidades em defesa de uma atuação democrática e participativa 

A experiência de estágio supervisionado em gestão escolar e a interação com a equipe 
na escola são essenciais para ampliar conhecimentos e avançar na relação teoria-prática, bem 
como, para contribuir ao aprimoramento da formação em Pedagogia. Desse modo, ao tratar do 
papel da equipe de gestão escolar sob uma perspectiva democrática, procurou-se considerar a 
função da escola na construção de conhecimentos e na formação de sujeitos participativos. 

Nesse sentido, no presente artigo, buscou-se produzir reflexões a partir de experiências 
de estágio em gestão escolar, em uma escola pública estadual de Ensino Fundamental e Médio, 
considerando a realidade local da instituição em análise, marcada por desigualdade econômica 
e fragilidades sociais. As atividades desenvolvidas permitiram compreender as 
responsabilidades e desafios enfrentados pela equipe gestora nesse contexto, além de destacar 
projetos pedagógicos que são desenvolvidos pela instituição no intuito de promover uma 
educação que valorize a diversidade, a inclusão, o protagonismo estudantil e a formação cidadã. 

Ainda, destaca-se a importância da análise e da interpretação de documentos como o 
PPP da escola e o PDI, de modo articulado com as diretrizes de orientação da educação 
nacional, apresentando aspectos gerais para todas as escolas e elementos específicos para a 
realidade local. Esse movimento é essencial para promover o trabalho coletivo, o planejamento 
participativo, a gestão democrática, bem como, a organização das aulas, considerando as 
especificidades e demandas da comunidade escolar, as quais são atitudes essenciais na 
construção de um ambiente educacional inclusivo. 

Assim, levando em consideração o objetivo da experiência de estágio supervisionado em 
gestão escolar, é possível evidenciar que, embora haja iniciativas relevantes por parte da equipe 
gestora, a efetivação de uma gestão democrática ainda enfrenta desafios significativos. Um dos 
principais entraves observados foi a participação limitada da comunidade escolar nos processos 
decisórios, o que compromete a construção coletiva e o fortalecimento da autonomia 
institucional. 

Também, o destaque para as avaliações em larga escala, como o ENEM, voltado ao 
Ensino Médio, o que demonstra uma preocupação da escola com o futuro dos estudantes. No 
entanto, é indispensável sinalizar a lógica por traz de testes padronizados, que trazem para a 
educação um alinhamento à gestão empresarial. Compreendemos a difícil superação desse 
viés e evidenciamos a importância de uma avaliação que pense a formação cidadã dos alunos, 
mediada por práticas pedagógicas democráticas e inclusivas, sendo este o objetivo de ensino 
que visa à formação integral dos indivíduos. 

Há, portanto, desafios nas escolas públicas no sentido de pensar uma formação humana 
pautada na dimensão integral dos sujeitos, com base em processos educativos que contribuam 
para sua emancipação e formação para a cidadania. Diante disso, Libâneo (2012) alerta para o 
dualismo perverso que atinge a educação, sob um modelo que distingue um sistema de ensino 
para os ricos e outro, fragilizado, para os mais pobres, a fim de manter estes com menos 
condições de acesso a bens, serviços e processos que possam garantir sua existência de 
maneira mais igualitária. 
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Dessa forma, torna-se necessário avançar em estudos relacionados aos aspectos que 
regem a gestão democrática, seus desafios e os impactos das políticas educacionais na 
organização das escolas públicas. Nesse sentido, o estágio em gestão educacional, visando 
contemplar a formação do pedagogo, vai além do domínio técnico-administrativo, assumindo 
um papel fundamental no desenvolvimento de uma postura crítica, reflexiva e comprometida 
com a transformação social. Contribui para construir uma conduta crítica e transformadora dos 
sujeitos, sob aporte da ciência e do conhecimento historicamente construído. 

Isso contribui para ampliar a atuação na garantia de um direito básico aos sujeitos que 
adentram as escolas públicas: o direito à uma educação de qualidade, a processos educativos 
pautados na democracia, na decisão coletiva, na comunicação e na relação com a comunidade. 
Portanto, conhecer, analisar e compreender aspectos essenciais na/para a gestão democrática 
na escola pública é imprescindível na formação de pedagogos. 
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